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Definição de uso menor  

·a utilização em vegetais que não são cultivados em larga escala  

 

  utilização em cultura menor 
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Culturas agrícolas maiores: 

 

• área agrícola (> 10 000ha) 

• produção (> 200 000 t/ano) 

• dieta alimentar (> 7,5g/dia) 

SANCO 7525/VI/95-rev.8, de 01 de 

Fevereiro de 2008.  

Espécies florestais maiores: 

 

• área florestal > 30 000ha 

Regulamento 1107/2009 
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Laranjeira 

 

 

Videira 

 

Pessegueiro Macieira e pereira 

Oliveira Cenoura 

Batateira Cebola 

Tomateiro Alface 

Feijoeiro Castanheiro, 

amendoeira 

Milho, arroz 

 Trigo, cevada, centeio, aveia, 

triticale 

 

Girassol 

Pastagens e forragens 

 

Espécies Florestais Pinus pinea, P. pinaster, , Quercus rotundifolia, Q. 

robur e Q. suber, Eucaliptus globulus,  

Culturas maiores 



Definição de uso menor 

 

· a utilização de pf em vegetais que são cultivados em larga escala, 

para satisfazer necessidades excecionais em matéria fitossanitária  

 

   utilização menor em cultura maior 
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Existência do problema fitossanitário  

O problema fitossanitário é ocasional (aparece e causa prejuízos, uma ou duas vezes, em cinco 

anos)  

O problema fitossanitário está localizado (numa determinada área geográfica até cerca de 5% da 

área total da cultura no País).  



Importância dos usos menores em Portugal 

     Evolução anual dos pedidos de usos menores  
 

•Total pedidos: 2757  
 

•Total concedidos: 1400 
 

 
 Finalidades: + 600  

 



Pedidos de usos menores concedidos    
- função do produto fitofarmacêutico - 
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número pedidos  autorizados 

Importância dos usos menores em Portugal 



 

 - Distribuição por grupos de culturas - 
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Hortícolas: 1427 pedidos 

- 13 % 

- 62%  

- 24 % 

Hortícolas 

66% 

Outras 

7% 

Tropicais 

13% 

Industriais 

4% Fruteiras 

10% 



Pedidos de extensão de uso menor 

- formulação - 
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1ª Produto fitofarmacêutico estar autorizado no Estado Membro 
 
2ª Empresa detentora e Outras Entidades  

• Organismos oficiais ou científicos; 

• Organizações de agricultores 

• Utilizadores profissionais 

 



3º A DGAV concede uma extensão de autorização desde que, cumulativamente:  
 
· a utilização pretendida apresente caráter menor; 
 
· as condições referidas nas alíneas b), d) e e) do n.º 3 do art.º 4.º (inexistência de 

riscos para a saúde humana e animal e para o ambiente) e a alínea i) do n.º 1 do 
art.º 29.º (existência de LMR) estejam preenchidas;  

 
· a extensão seja de interesse público;  
 
· a documentação e as informações de apoio à extensão da utilização tenham sido 

apresentadas pelas pessoas ou organismos acima referidos, especialmente os 
dados relativos à magnitude dos resíduos e, quando necessário, à avaliação dos 
riscos para o operador, o trabalhador ou os transeuntes.  



 

Avaliação do interesse público 

   ñNão é  interesse p¼blicoò  quando: 

 

·apresenta risco de desenvolvimento de resistência, seja por ter o 

mesmo modo de ação e/ou pertencer ao mesmo grupo de 

resistência cruzada (FRAC, IRAC e HRAC), de outros produtos 

autorizados ; 

 

·não se prevê que o inimigo ou efeito a atingir em questão, possa ser 

controlado, tendo em conta o espetro de ação daquele produto 

fitofarmacêutico. 
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  Ficha 5A  ou  5B; 

 

 RR, para o caso de pedidos de RM; 

 

 dados relativos à magnitude dos 

resíduos, que suportem a BPA solicitada 

e demonstrem que o LMR estabelecido 

não é ultrapassado;  

 

 o elementos comprovativos da 

existência do inimigo em Portugal 

(entidade e local de identificação); 

 

 dados que comprovem o cumprimento 
da alínea b) do n.º 2 do art.º 51.º; 
 

 os requisitos de dados acima referidos 
não prejudicam o art.º 34.º do 
Regulamento (ver cap. 6.2.2.4.3); 

 
 



Importância dos usos menores na UE 

· As utilizações menores estão sobretudo relacionadas com pequenas 

culturas que, em conjunto: 

 

·estão avaliadas em cerca de 70 mil milhões de EUR/ano,  

 

·o que representa 22 % do valor total da produção vegetal da UE. 

 

· Segundo estimativas efetuadas, o impacte direto no setor agrícola 

 

   representa mais de mil milhões de EUR/ano. 

 

•Impacte indireto                        em cerca de 100 milhões de EUR 

Relatório da COM (2014) 82 final 



Distribuição dos usos menores por 

zona de avaliação 

Distribuição dos usos menores por 

setor 

Setor Produção Área 

Frutas 45M 
euros 

40 Mton/ano 4,6Mha 

Horticolas 70 Mton/ano 1,8 Mha 



Estratégia Europeia 

 

I. Regulamento n.º 1107/2009 



 
 

 Procedimento para a fixação de LMR 
 

No contexto do processo de aprovação, a indústria é incentivada a apresentar 
pedidos para todos os LMR pretendidos, incluindo não só as utilizações maiores 
como também as utilizações menores (artigos 11.º e 12.º). 

 
  
 Prorrogação da proteção de dados 
 

A proteção de dados (artigo 59.º) é prorrogada por um período de 3 meses em 
relação a cada extensão da autorização para uma utilização menor, até um 
máximo de três anos suplementares, exceto quando a extensão da autorização 
não implica a apresentação de novos dados sobre resíduos.  

Regulamento 1107/2009 

Incentivos 
à indústria 



 
 
 
•redução significativa de substâncias ativas aprovadas a nível da EU:  

 
     
       70 % das substâncias ativas   
     

 
•utilização muito limitada dos instrumentos de simplificação para 

utilizações menores previstos na Diretiva 91/414/CEE 
(reconhecimento mútuo e a extensão a utilizações menores); 
 

•ausência de incentivos para que a indústria apresentasse um 
processo de autorização para utilizações menores . 

 

Programa  
1993-2009 

nº9, do ponto 2, do artigo 51º 



Estratégia Europeia 

 

II.Fundo Europeu para a promoção  

dos usos menores 



Relatório da COM 

Objetivos : 
 
· fornecer informações relativas à situação das utilizações menores, tal como 

comunicadas pelos Estados-Membros e por organizações de partes 
interessadas; 
 

· apresentar a estratégia proposta no Regulamento (CE) n.º 1107/2009 no que 
se refere a utilizações menores; 
 

· apresentar as opções de ação consideradas no estudo preliminar financiado 
pela Comissão; 

 
· informar o Parlamento Europeu e o Conselho sobre as conclusões da 

Comissão no que se refere a uma eventual proposta legislativa para a 
criação de um fundo europeu de promoção das aplicações menores. 
 



Proposta da COM 

 

1. Não concessão de financiamento pela Comissão. 

 

2. Reinstituição do grupo de peritos da UE sobre utilizações menores.  

 

3. Financiamento parcial, pela Comissão, de um órgão de coordenação 

(secretariado técnico) constituído por um secretariado central 

independente que coordena o trabalho entre os Estados-Membros e as 

partes interessadas. 

 

4. Financiamento parcial, pela Comissão, de um órgão de coordenação 

(secretariado técnico) e de projetos específicos. 
  
 



Iniciativas de Portugal 

1. ERANET ðIPM" Coordinated Integrated Pest Management 
in Europe " 

 
·Aprovação: 2014 
·Duração: 3 anos 
 
·22 Estados Membros 
 
·Pilares:  

Usos menores 
Proteção Integrada 



3 anos 

WP Descrição 

WP1 Delineamento da agenda estratégica da investigação sobre PI na Europa 

WP2 Mapeamento da investigação existente face às necessidades futuras 

WP3 Problemas dos usos menores e possíveis soluções compatíveis com a PI  

WP4 Estruturas de PI existentes 

WP5 Candidaturas Transnacionais 

WP6 Comunicação 

ERANET ðIPM 



2. Avaliação zonal-dRR 
 

·avaliação zonal de um uso menor          Organização de 

      Agricultores  

 

·a exigência de apresentação de um dRR  

 

·modelo alemão/inglês de dRR 
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Iniciativas de Portugal 
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Muito 

Obrigada!  

miriamcavaco@dgav.pt 


